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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

APELAÇÃO CÍVEL N. 0091669-30.2014.4.01.3800/MG 

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
<<PROCESSO>> 


	RELATOR 
	:
	JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRA

	APELANTE
	:
	INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

	PROCURADOR
	:
	PROCURADORIA REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO

	APELANTE
	:
	ANALIA DOS SANTOS PEREIRA

	ADVOGADO
	:
	MG00113397 - FERNANDO VIEIRA MARCELO E OUTRO(A)

	APELADO
	:
	OS MESMOS


EMENTA
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REJEIÇÃO. AUSÊNCIA DE DÚVIDA, OMISSÃO OU CONTRADIÇÃO. 

1.  O INSS opôs Embargos de Declaração para desafiar o acórdão proferido pela Câmara Regional Previdenciária, defendendo que foi indevidamente afastado o prazo decadencial de dez anos previsto no art. 103-A da Lei 8.213/1991, pois o exercício do direito à revisão está pautado na comunicação enviada à autora em 17/07/2003, no qual há impugnação da autoridade pública à validade do ato hostilizado, conforme art. 54 da Lei 9.784/1999 c/c art. 103-A, § 2º, da Lei 8.213/1991 c/c art. 207 do Código Civil, fls. 370/372.

2. O voto condutor do acórdão se encontra apoiado em fundamentos suficientes para reconhecer a decadência decenal, diante do decurso da mais de dez anos de suspensão injustificada do procedimento administrativo de 28/08/2003 a 22/10/2014, fls. 362/363.

3. “O artigo 93, IX, da Constituição Federal resta incólume quando o Tribunal de origem, embora sucintamente, pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos, máxime o magistrado não estar obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, quando já tiver fundamentado sua decisão de maneira suficiente e fornecido a prestação jurisdicional nos limites da lide proposta” (AI 852818 AgR, Relator(a):  Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 26/06/2012).

4. Embargos de declaração do INSS não providos. 

ACÓRDÃO
Decide a 1ª Câmara Regional Previdenciária de Juiz de Fora/MG, à unanimidade, ACOLHER QUESTÃO DE ORDEM e NEGAR PROVIMENTO aos embargos de declaração, nos termos do voto do relator.

Ubirajara Teixeira

Juiz Federal – Relator Convocado (CRP/JFA)
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